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CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA

SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS,

VINCULADOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

JAGUARIÚNA PREVIDÊNCIA

Rua Coronel Amâncio Bueno, nº 735 - Centro – Jaguariúna/SP -13820-000 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO JAGUARIÚNA PREVIDÊNCIA
Ata da reunião ordinária do atual Conselho de Administração eleito em Dois de Dezembro de 2020, empossado em Janeiro de 2021, do Jaguariúna Previdência, realizada no dia 23 de Fevereiro de 2021, às 14horas, na sala de reuniões da sede do Jaguariúna Previdência, localizada à Rua Coronel Amâncio Bueno, nº 735 – Centro, Jaguariúna - São Paulo.  Estiveram presentes nesta sessão os seguintes Conselheiros: Representantes Eleitos dos Servidores Públicos Ativos - Titulares: Fábio Franceschini, Francisco de Assis Ortiz de Campos, Michel Corrêa Lima, Naflávia Dias Cintra Politano e Simone de Souza Giuldin; Representante Eleita pelos Servidores Públicos Inativos: Suely Moreno Sperling e Representantes da Administração Pública Direta do Poder Executivo do Município: Secretária de Administração e Finanças, Sra. Elisanita Aparecida de Moraes, Secretário de Governo, Sr. Valdir Parisi. O Presidente deste Conselho, Sr. Fábio, inicia a reunião segundo a pauta,  conforme itens a seguir: 1-) Documentação recebida: A-) Relatório mensal de atividades do Conselho Fiscal, referente ao mês de Janeiro/2021. Este Conselho, após análise do referido relatório, identificou os seguintes pontos:

Em relação ao Item A apresentado no relatório do Conselho Fiscal:

· Não foram apresentados os valores totais repassados pelos servidores e ente patronal a este RPPS, sendo que o mesmo foi apresentado no relatório anterior;

· A necessidade de apresentação de tabela com todos os valores indicados, haja vista que o relatório apresenta diversas observações, porém, não mostra a tabela com os valores para vincular a suas observações, levando este egrégio Conselho Administrativo a fazer a análise como se fosse o Conselho Fiscal, ou seja, refazendo o serviço que não é de nossa competência;

· Na Obs. III, o Conselho Fiscal questiona fatos que não aconteceram financeiramente ainda, e obrigando a Diretoria Executiva a prestar informações de uma movimentação fora de sua competência de análise, a qual somente poderia ser solicitada por este Conselho de Administração;

· Na Obs. IV, o Conselho Fiscal solicita “auditoria” de documentos referentes a pensões e aposentadorias, esta função de “auditoria” não cabe ao mesmo, sendo que este deve se ater ao art. 455, inciso VI, da Lei complementar 209/12, que versa claramente – “III – análise e homologação dos valores em depósito na tesouraria, nos bancos, nas administradoras de carteira de investimentos, atestando sua correção. ”, assim caracterizando um vício de iniciativa pelo texto apresentado em seu relatório;

· Na Obs. V, o Conselho Fiscal frisa um protocolizado sob nº 11.480/2020, o qual já tomamos ciência em relatório anterior deste Conselho e a Diretoria Executiva irá nos prestar os devidos esclarecimentos em tempo, tal observação exorbita a competência deste Conselho Fiscal, sendo que este deve se ater ao art. 455, inciso VI, da Lei complementar 209/12, que versa claramente – “III – análise e homologação dos valores em depósito na tesouraria, nos bancos, nas administradoras de carteira de investimentos, atestando sua correção. ”, assim caracterizando um vício de iniciativa pelo texto apresentado em seu relatório;

· Na Obs. VII, o Conselho Fiscal frisa um protocolizado sob nº 10.742/2020, o mesmo esta desconexo, pois, não apresenta o fato gerador, haja vista que há mais de 10 meses todos os pagamentos de Auxílios e Salário Maternidade são de competência do ente Patronal, não havendo gastos por parte deste RPPS, por este, tal item deve explicitar a data do ocorrido e mais detalhes para não ser um item vazio neste relatório do Conselho Fiscal;

·  Na Obs. VIII, o Conselho Fiscal cita o ofício JaguarPrev nº 004/2021, novamente extrapola sua competência, sendo que este deve se ater ao art. 455, inciso VI, da Lei complementar 209/12, que versa claramente – “III – análise e homologação dos valores em depósito na tesouraria, nos bancos, nas administradoras de carteira de investimentos, atestando sua correção. ”, quanto ao caso das alíquotas de contribuição dos servidores o mesmo é de competência do Conselho Administrativo acompanhar com a Diretoria Executiva seu andamento, em tempo, a Administração Municipal está ciente de suas, os quais não recaem sobre este RPPS que está protocolizando e informando periodicamente desta necessidade, a qual estaria com prazo de implantação vencido desde 31/01/2021;

· Na “Nota”, o Conselho Fiscal cita que “homologa com ressalvas”, portanto, não nos esclarece e deixa visível a todos qual motivo financeiro concreto ocorreu e sim, se embasa em fatos de competência dos Conselhos Administrativo e da Diretoria Executiva para apresentar sua posição, a qual, apoia-se em fatos não concretizados que estão sob análises jurídicas, sendo assim, inexistentes. Também como a homologação, que é o “ipsis litteris” previsto no art. 456, inciso I, não foi atendido pelo Conselho Fiscal, haja vista que não homologou total ou parcialmente e nem vetou o Relatório, ou seja, se omitiu colocando em nota secundaria sua manifestação no ponto mais importante deste item.

Em relação às Observações citadas no relatório do Conselho Fiscal:

· Nos Itens III, IV e V, o Conselho Fiscal coloca situações de confirmar que existe um fato e negar sua existência, ou seja, fazendo não em caráter informativo, mas sim afirmativo, ilações a problemas internos no RPPS de Jaguariúna, e neste caso atuando com veemente desrespeito a suas funções descritas no art. 455, da Lei complementar 209/12, levando assim desinformação aos servidores e demais leitores de seu relatório, bem com, fugindo da razão existencial deste Conselho Fiscal.

Mediante ao todo apresentado neste Relatório do Conselho Fiscal, indico a todos os nobres pares a rejeição deste relatório do egrégio Conselho Fiscal, por vício de iniciativa, com a indicação de adequação do mesmo a suas competências, com a volta de inclusão das tabelas e acompanhamento, por planilha de todos os investimentos, como o apresentado em janeiro do corrente ano. 

Outrossim, com vistas ao descumprimento no previsto Lei complementar 209/12, entende-se que a atividade a qual se destina o Conselho Fiscal não foi cumprida, e por esta até a apresentação de um novo relatório, sugerimos a suspensão do Jeton aos mesmos, até a regularização deste junto a Diretoria Executiva.

 B-) Ata da reunião do comitê de investimentos, realizada em 25 de Janeiro de 2021. Este conselho tomou ciência da referida ata, aprovando-a por unanimidade. 
Nada mais havendo a ser tratado, eu Michel, Secretário, lavrei a presente ata que, após lida e aprovada será assinada por todos os presentes. 

Jaguariúna, 23 de Fevereiro de 2021.
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